
Fisco Paulista indica critério 
para taxar doação de quotas

A Secretaria da Fazenda 
e Planejamento de São 
Paulo (SEFAZ-SP) de-

cidiu que a doação de quotas 
de uma empresa não listada 
em bolsa deve ser tributada 
pelo valor de mercado da par-
ticipação, não simplesmente 
pelo número que consta no 
balanço contábil. A resposta, 
publicada em 12 de agosto, 
atende a uma consulta pon-
tual, mas firma um entendi-
mento que vale, na prática, 
para qualquer empresa que 
use a doação de quotas como 
instrumento de sucessão.

O caso concreto envolvia 
uma indústria paulista de má-
quinas e equipamentos, cujo 
sócio pretendia doar ao filho 
uma fração de suas quotas. A 
dúvida era objetiva: o cálculo 
do ITCMD — o imposto esta-
dual sobre herança e doação 
— deveria usar o patrimônio 
líquido registrado no balanço 
da empresa, com ou sem uma 
distribuição de lucros recém-
-aprovada entre os sócios?

Ao responder, a SEFAZ-SP 
foi além da pergunta pontual. 
O órgão reafirmou que a base 
de cálculo do imposto deve 
refletir o valor de mercado da 
participação e que o número 
do balanço só serve como 
referência quando estiver 
próximo desse valor real. Na 
prática, isso significa que ati-
vos registrados por preços an-
tigos, dívidas desatualizadas 
e fatores como potencial de 
geração de caixa e expectativa 
de rentabilidade da empresa 
também entram na conta. Um 
balanço “datado” pode não re-
fletir o que a quota realmente 
vale e a Fazenda afirma, ex-
pressamente, que se reserva 
o direito de discordar do valor 
declarado pelo contribuinte.

A decisão ganha peso por-
que chega junto com uma 
mudança maior. Em janeiro, 
a Lei Complementar 227/2026 
criou, pela primeira vez, re-
gras nacionais para o ITCMD 
dentro da reforma tributária. 
Até então, cada estado tinha 
critérios próprios. Uma delas 
trata exatamente da avaliação 
de quotas e ações fora de 
bolsa: a lei exige metodologia 
tecnicamente idônea e manda 

considerar o patrimônio líqui-
do ajustado a valor de mer-
cado, não o número contábil 
puro. É esse o raciocínio que 
a SEFAZ-SP acaba de aplicar, 
incorporando a nova regra 
nacional às suas respostas.

A disputa, porém, não é 
nova e no Judiciário o Fisco 
não tem levado a melhor. 
Em uma série de decisões, 
o Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP) tem dado razão 
aos contribuintes, mantendo 
o valor patrimonial contábil 
como base de cálculo do 
ITCMD sobre quotas de hol-
dings familiares, e rejeitando 
o chamado “balanço de deter-
minação” que a Fazenda usa 
para reavaliar ativos a preço 
de mercado. O detalhe que 
mantém a disputa em aberto: 
mesmo decisões posteriores à 
LC 227/2026 mantiveram esse 
entendimento, por falta de 
previsão legal expressa para o 
valor patrimonial real, sinal de 
que a nova lei nacional, por si 
só, ainda não pacificou o em-
bate entre Fisco e Judiciário.

Há, porém, uma peça da 
reforma que ainda não chegou 
a São Paulo: a obrigatoriedade 
de alíquotas progressivas, 
com teto de 8% definido pelo 
Senado Federal. O estado se-
gue cobrando os mesmos 4% 
fixos de sempre, enquanto os 
projetos de lei que tramitam 
na Assembleia Legislativa 
para mudar isso não avançam. 
Ou seja: a SEFAZ-SP já mudou 
a régua para medir o valor da 
doação; a alíquota, por ora, 
segue a mesma.

Para famílias e empresas 
que usam empresas para or-
ganizar a sucessão, o recado 
prático é direto: doar quotas 
com base apenas no último 
balanço contábil deixou de 
ser suficiente. É preciso 
demonstrar, com metodolo-
gia defensável, que aquele 
valor se aproxima do que a 
participação valeria se fosse 
efetivamente vendida sob 
risco da Fazenda questionar o 
número mais adiante, como a 
própria SEFAZ-SP fez questão 
de deixar claro nesta resposta.

(*) - Sócio e advogado da LBZ 
Advocacia.

Daniel Bijos Faidiga e Paulo Roberto Silva de Oliveira (*)
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LOGÍSTICA AMBIENTAL DE SÃO PAULO S. A. – LOGA
CNPJ/MF nº 07.032.886/0001-02 - NIRE nº 35.300.318.005

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 22 DE JULHO DE 2026 ÀS 09h30
Data, Hora, Local: 22.07.2026, 09h30, sede social, Avenida Marechal Mario Guedes, 221, São Paulo/SP. Presença: 
Membros do Conselho. Deliberações Aprovadas: A abertura de filial da Companhia no endereço Avenida Gonçalo 
Madeira, 300, Garagem - Jaguaré, São Paulo/SP, CEP 05348-000, autorizando a Diretoria a praticar todos os atos neces-
sários à sua constituição e regular funcionamento, inclusive perante os órgãos públicos competentes. A filial terá por ob-
jeto o exercício das seguintes atividades econômicas: • CNAE 3812-2/00 - Coleta de resíduos perigosos; e • CNAE 3811-
4/00 - Coleta de resíduos não perigosos. Nada mais. São Paulo, 22.07.2026. Anrafel Vargas Pereira da Silva: Presidente 
do Conselho, Antônio Correia da Silva Filho: Secretário e Conselheiro, Ricardo Pelúcio e Frederico Guimarães da Silva: 
Conselheiros. JUCESP 320.864/26-1 e NIRE 3590744530-5 em 18.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Eli Kattan - Diretor Maurício Vidal da Silva - Contador CRC-1SP172841/O-8

ZARAPLAST S/A
CNPJ/MF nº 61.827.663/0001-79

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2025 e 31 de Dezembro de 2024 - Em milhares de Reais

Demonstrações de Resultado

Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Ativo 2.031.201 1.807.704
Ativo Circulante 1.296.274 1.115.542
Disponível 33.024 19.750
Créditos e Valores 526.422 478.866
Estoques 671.883 551.584
Créditos de Impostos 62.839 63.318
Despesas Antecipadas 2.106 2.024
Ativo Não Circulante 734.927 692.161
Créditos Judiciais 14.912 14.672
Partes Relacionadas 41.737 63.106
Investimentos 144.093 114.588
Imobilizado 534.185 499.795

Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Passivo 2.031.201 1.807.704
Passivo Circulante 615.340 518.359
Fornecedores 335.089 310.954
Obrigações Financeiras 228.817 162.143
Obrigações Trabalhistas 18.074 16.277
Obrigações Fiscais 11.491 7.013
Outras Obrigações - -
Provisões 21.870 21.972
Passivo Exigível a Longo Prazo - -
Obrigações Financeiras - -
Patrimônio Líquido 1.415.860 1.289.345
Capital Social Realizado 30.295 30.295
Reserva de Incentivos Fiscais 1.101.797 999.001
Reserva Legal 10.585 10.585
Reserva de Avaliação 28.200 28.200
Lucros (Prejuízos) Acumulados 244.983 221.265
Lucros (Prejuízos) em Curso - -

Demonstrações do Fluxo de Caixa
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Caixa Inicial 19.750 12.905
Operacional
Resultado do Exercício 35.218 31.184
Depreciação e Amortização 67.574 48.535
Outras Receitas Operacionais (29.438) 24.005
Geração Operacional de Caixa 73.354 103.725
Variação nos Ativos e Passivos
Contas a Receber (77.181) (38.574)
Estoque (120.299) (135.391)
Demais ativos e ajustes operacionais 46.899 (3.158)
Fornecedores 43.424 41.249
Demais passivos operacionais (13.213) 671
Variação no Capital de 
 Giro Operacional (120.370) (135.202)
Incentivos fiscais 102.797 90.568
Fluxo de Caixa Gerado 
 pelas Operações 55.781 59.090
Investimento e Realizável 
 a Longo Prazo
(Aumento)/Redução nos 
 Itens não Circulantes 21.369 -
Investimentos e imobilizado, 
 líquidos de realizações (119.050) (78.274)
Fluxo de Caixa Utilizado 
 para Investimento (97.681) (78.274)
Financiamento
Aumento/(Redução) nos 
 Financiamentos e Empréstimos 66.674 37.028
Aumento/(Redução) dos Acionistas - -
Dividendos e Juros sobre 
 Capital Próprio pagos (11.500) (11.000)
Ajuste de Exercício Anterior - -
Fluxo de Caixa Utilizado 
 para Financiamento 55.174 26.028
Aumento/(Redução) do Caixa 13.274 6.844
Caixa Inicial 19.750 12.905
Caixa Final 33.024 19.750

A Íntegra das Demonstrações Financeiras estão à disposição dos acionistas na sede social

      Lucros
  Reservas Reserva Reserva de Retenção (Prejuízos)
 Capital de Capital Legal Reavaliação de Lucros Acumulados Total
Em 31.12.2023 30.295 908.433 10.585 28.200 - 201.080 1.178.593
Lucro do Exercício - - - - - 31.184 31.184
Reserva Legal - - - - - - -
Distribuição de Dividendos - - - - - (11.000) (11.000)
Juros sobre Capital Próprio - - - - - - -
Subvenções Incentivos fiscais - -90.568 - - - - 90.568
Incorporação de Capital - - - - - - -
Em 31.12.2024 30.295 999.001 10.585 28.200 - 221.265 1.289.345
Lucro do Exercício - - - - - 35.218 35.218
Reserva Legal - - - - - - -
Distribuição de Dividendos - - - - - (11.500) (11.500)
Juros sobre Capital Próprio - - - - - - -
Subvenções Incentivos fiscais - -102.797 - - - - 102.797
Incorporação de Capital - - - - - - -
Em 31.12.2025 30.295 1.101.797 10.585 28.200 - 244.983 1.415.860

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido de acordo com a lei 11.638/07 - Legislação Societária

Notas Explicativas

Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Receita Bruta 2.776.923 2.542.601
(-) Deduções (674.831) (589.077)
(=) Receita Líquida 2.102.092 1.953.524
(-) Custos (1.761.806) (1.640.265)
(=) Lucro Bruto 340.286 313.259
(-) Despesas com Vendas (112.585) (112.356)
(-) Despesas Gerais/
 Administrativas (160.302) (165.406)
(-) Despesas Tributárias (8.941) (12.373)
(+) Outras Receitas 
 Operacionais Líquidas 24.973 24.691

Descrição 31/12/2025 31/12/2024
(=) Lucro Operacional 83.430 47.815
(+) Receitas Financeiras 20.260 21.418
(-) Despesas Financeiras (50.247) (29.665)
(=) Lucro Contábil Antes da CSSL 53.443 39.568
(-) Contribuição Social (5.070) (2.358)
(=) Lucro Contábil Antes do IRPJ 48.374 37.210
(-) Imposto de Renda (13.155) (6.025)
(=) Lucro Líquido 35.218 31.184
Reversão dos Juros sobre 
 Capital Próprio - -
Resultado do Exercício 35.218 31.184

1) As demonstrações financeiras da ZARAPLAST S/A, aqui 
denominada como “Companhia”, foram elaboradas e es-
tão sendo apresentadas de acordo com as disposições da 
Lei 6404/76 e as alterações introduzidas pelas Leis 
11.638/07 e 11941/09, abrangendo os pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamento Contábil-CPC e aprovados pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade; 2) Os ativos realizáveis e os passi-
vos exigíveis com prazo inferior a 360 dias estão classifi-

cados no circulante; 3) A companhia optou manter a provi-
são já existente para perdas ou riscos de créditos com 
base em estimativas dos valores da realização; 4) Os bens 
do ativo permanente estão registrados ao custo de aquisi-
ção, deduzidos da depreciação; 5) Os investimentos que a 
companhia mantém, foram avaliados pelo método da 
equivalência patrimonial; 6) A depreciação foi calculada 
tomando por base a estimativa da utilidade econômica do 
bem, que não supera as taxas máximas permitidas pela 

Legislação fiscal; 7) No uso de estimativas e julgamentos 
a sociedade julgou não haver evidências, internas ou ex-
ternas, que justifiquem a adoção do impairment (redução) 
de seus ativos e dos ajustes a valores presentes de crédi-
tos e obrigações; 8) O Patrimônio Líquido da companhia no 
valor de R$ 1.415.860.376,84 (Hum bilhão, quatrocentos e 
quinze milhões, oitocentos e sessenta mil, trezentos e se-
tenta e seis reais e oitenta e quatro centavos), tendo sua 
composição representada conforme o Balanço Patrimonial 
divulgado; 9) Dividendos - A companhia realizou a distri-
buição de dividendos em R$ 11.500.000,00 (Onze milhões 
e quinhentos mil reais), que representa 32,6534%, onde a 
distribuição realizada supera o mínimo estatutário do lu-
cro do exercício. A companhia não realizou a reserva legal, 
pois o valor R$ 10.585.137,00 (Dez milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, cento e trinta e sete reais), está em 
conformidade com a Lei 6.404/76, art. 193; 10) Cobertura 
de Seguros: A Companhia mantém a política de contratar 
cobertura de seguros de forma global para riscos de enge-
nharia, obras de construção civil, instalação e montagem, 
responsabilidade civil, danos materiais, entre outros. 

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras encerradas em 31/12/2025, 
elaboradas nas formas da legislação vigente. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos eventualmente necessários. A Administração

Balanços Patrimoniais

Tiago Vailati (*)

No TikTok Shop, a 
partir de meados de 
julho, produtos abai-

xo de R$ 50 passam a pagar 
comissão de 10%, antes era 
6%. Para produtos acima de 
R$ 50, a taxa fixa por item 
sobe de R$ 4 para R$ 6, um 
aumento de 50%.

Na Shopee, o movimen-
to vem em duas frentes. 
A primeira: a plataforma 
transferiu para o vendedor a 
responsabilidade tributária 
sobre as comissões pagas a 
afiliados. Quem usa influen-
ciadores para vender agora 
precisa emitir RPA ou nota 
fiscal e recolher os tributos 
por conta própria, antes 
essa responsabilidade era da 
plataforma. A segunda: um 
sistema de pontos de pena-
lidade que passou a cobrar 
financeiramente quem acu-
mula infrações. Atraso na 
postagem, falta de resposta 
ao cliente, cancelamento 
de pedido, anúncio com in-
formação errada, tudo gera 
pontos. 

Ao atingir determinadas 
faixas, a plataforma debita 
automaticamente do saldo 
do vendedor. Os valores vão 
de R$ 500 na primeira faixa 
até R$ 1.200 para quem 
chega a 50 pontos, além do 
congelamento de conta para 
casos mais graves.

Por que isso está 
acontecendo?

Não acho que seja surpre-
sa, é o ciclo natural de qual-
quer negócio de plataforma.

O mercado de marketpla-
ces cresceu rápido no Brasil 
nos últimos anos com taxas 
baixas, frete subsidiado e 
muitos incentivos. Era fase 

O e-commerce brasileiro está amadurecendo 
e a conta chegou para o vendedor

Nos últimos meses, TikTok Shop e Shopee anunciaram mudanças que afetam diretamente o bolso de 
quem vende nessas plataformas. As mudanças são em frentes diferentes, mas com o mesmo efeito: 
custo maior para quem opera

missões, é o mínimo que a 
situação exige.

Terceiro: organize a ope-
ração de afiliados. Se você 
usa influenciadores para 
vender na Shopee, a respon-
sabilidade tributária agora 
é sua. Isso não é opcional, 
é obrigação legal, e ignorar 
vai gerar passivo.

Quarto, e mais importante: 
trate o atendimento como 
operação crítica, não como 
tarefa de suporte. O sistema 
de pontos da Shopee deixou 
isso explícito de um jeito 
financeiro. Uma semana com 
um problema de frete, dois 
atrasos de postagem e uma 
falta de resposta ao cliente 
pode facilmente ultrapassar 
os 20 pontos; e o acúmulo 
progride mais rápido do que 
parece.

O e-commerce não 
está encolhendo, está 
amadurecendo

Essa é a leitura que importa.

Por anos, o modelo do 
marketplace foi generoso com 
o vendedor: taxas subsidia-
das, incentivos, crescimento 
fácil. Esse período acabou. 
E o vendedor que tratou o 
marketplace como renda 
passiva vai sentir a diferença 
com força.

Mas quem construiu ope-
ração sólida — precificação 
com margem real, atendi-
mento profissional, gestão 
de prazo e estoque — tem 
uma oportunidade. Quan-
do o custo sobe para todo 
mundo, quem opera com 
excelência sai na frente. Os 
outros saem da plataforma.

Pra pensar e agir.

(*) CEO da Loopia.

de expansão: conquistar 
lojistas, conquistar consu-
midores, ganhar escala.

Agora o jogo mudou. As 
plataformas estão consoli-
dadas, têm base de usuários, 
têm infraestrutura, têm 
dados. E estão ajustando o 
modelo para ser lucrativo. 
Isso inclui investimentos 
pesados em logística, tecno-
logia, inteligência artificial e 
prevenção a fraudes.

Quando a plataforma cres-
ce, ela migra do modo 
conquista para o modo 
resultado. E quem financia 
essa transição é o vendedor.

Isso não é necessariamen-
te ruim. Mas exige que o 
varejista encare a operação 
de forma profissional e pare 
de tratar atendimento, prazo 
e gestão fiscal como algo 
secundário.

O consumidor vai sentir?
Diretamente, provavel-

mente não. Pelo menos não 
de imediato.

Quando o custo do vende-
dor sobe, ele tem três cami-
nhos: absorver, repassar ou 
sair da plataforma. Os que 
absorvem comprimem a 
margem. Os que repassam 

ajustam o preço. E os que 
saem reduzem a oferta dis-
ponível.

A competição ainda segura 
os preços na maioria das ca-
tegorias. Mas em segmentos 
com margens apertadas, 
especialmente os produtos 
abaixo de R$ 50 no TikTok 
Shop, que foram os mais 
impactados, o efeito vai 
aparecer mais cedo.

O consumidor pode não 
sentir no bolso agora. Mas vai 
sentir na oferta disponível, 
na qualidade do atendimen-
to, e potencialmente no 
preço, quando a concorrên-
cia não for suficiente para 
absorver o aumento.

O que o vendedor precisa 
fazer agora

Primeiro: revise a precifi-
cação, as novas taxas já estão 
em vigor. Itens abaixo de R$ 
50 no TikTok Shop perde-
ram margem expressiva na 
mesma semana. Faz sentido 
manter todos eles no mesmo 
preço?

Segundo: olhe para o seu 
mix de produtos. O que era 
lucrativo semana passada 
pode não ser mais hoje. Uma 
análise produto a produto, 
considerando as novas co-
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